
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 639.576 - SP (2014/0336498-4)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : LUIZ ANTÔNIO CERVEIRA DE MELLO RIBEIRO PINTO 
AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE ADAMS RIBEIRO PINTO - ESPÓLIO
REPR. POR : CLAUDIA DE PAULA JUNQUEIRA 
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO AFONSO 
  MARIA DO CEU MARQUES ROSADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE. NÃO 
COMPROVAÇÃO POR MEIO IDÔNEO. RECURSO NÃO PROVIDO. 

1. É certo que, a partir do julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, de 
relatoria do Ministro Antônio Carlos Ferreira, a Corte Especial modificou o 
entendimento até então aplicado no Superior Tribunal de Justiça para 
admitir que a comprovação de tempestividade, em virtude de feriado local 
ou de suspensão de expediente forense no tribunal de origem, ocorra 
quando da interposição do agravo regimental.

2. Referida comprovação, porém, deve ser realizada por meio de 
documento idôneo (certidão ou documento oficial), capaz de evidenciar a 
prorrogação do prazo do recurso. 

3. No caso, o recorrente juntou apenas notícia divulgada no sítio do 
Tribunal de origem, o que não é suficiente para a comprovação da 
alegada suspensão do expediente forense. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de outubro de 2015 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  
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Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 639.576 - SP (2014/0336498-4)
  

AGRAVANTE : LUIZ ANTÔNIO CERVEIRA DE MELLO RIBEIRO PINTO 
AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE ADAMS RIBEIRO PINTO - ESPÓLIO
REPR. POR : CLAUDIA DE PAULA JUNQUEIRA 
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO AFONSO 
  MARIA DO CEU MARQUES ROSADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO: 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por LUIZ ANTÔNIO CERVEIRA DE 

MELLO RIBEIRO PINTO e outro contra decisão proferida pela Presidência deste Tribunal que 

considerou intempestivo o agravo em recurso especial do ora agravante.

Os agravantes sustentam que o recurso é tempestivo e que "comprovaram nos 

autos, por meio do documento de fls. 332, que no dia 21.05.2014 (último dia do prazo do 

recurso) houve a suspensão de expediente do E. Tribunal de Justiça de São Paulo em razão 

da paralisação de motoristas e cobradores de ônibus" (fl. 349).

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 639.576 - SP (2014/0336498-4)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : LUIZ ANTÔNIO CERVEIRA DE MELLO RIBEIRO PINTO 
AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE ADAMS RIBEIRO PINTO - ESPÓLIO
REPR. POR : CLAUDIA DE PAULA JUNQUEIRA 
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO AFONSO 
  MARIA DO CEU MARQUES ROSADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE. NÃO 
COMPROVAÇÃO POR MEIO IDÔNEO. RECURSO NÃO PROVIDO. 

1. É certo que, a partir do julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, de 
relatoria do Ministro Antônio Carlos Ferreira, a Corte Especial modificou o 
entendimento até então aplicado no Superior Tribunal de Justiça para 
admitir que a comprovação de tempestividade, em virtude de feriado local 
ou de suspensão de expediente forense no tribunal de origem, ocorra 
quando da interposição do agravo regimental.

2. Referida comprovação, porém, deve ser realizada por meio de 
documento idôneo (certidão ou documento oficial), capaz de evidenciar a 
prorrogação do prazo do recurso. 

3. No caso, o recorrente juntou apenas notícia divulgada no sítio do 
Tribunal de origem, o que não é suficiente para a comprovação da 
alegada suspensão do expediente forense. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. Não merece prosperar a irresignação.

Conforme afirmado na decisão agravada, o decisório que inadmitiu o recurso 

especial foi publicado em 9/5/2014, sendo o agravo considerado intempestivo porque 

interposto somente em 22/5/2014. 

A parte recorrente alega que o recurso é tempestivo, pois houve suspensão do 

expediente forense no dia 21/5/2014.

É certo que, a partir do julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, de relatoria 
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do Ministro Antônio Carlos Ferreira, a Corte Especial modificou o entendimento até então 

aplicado no Superior Tribunal de Justiça para admitir que a comprovação de tempestividade, 

em virtude de feriado local ou de suspensão de expediente forense no tribunal de origem, 

ocorra quando da interposição do agravo regimental.

Referida comprovação, porém, deve ser realizada por meio de documento 

idôneo capaz de evidenciar a prorrogação do prazo do recurso.

No caso, a parte agravante não comprovou a alegada suspensão do expediente 

no Tribunal de origem por meio de documento hábil. Isso porque juntou aos autos apenas 

notícia divulgada no sítio do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a qual não se 

constitui meio idôneo para fins de comprovação da suspensão do expediente forense. Era de 

rigor a juntada de certidão expedida pelo Tribunal de origem ou documento oficial.

Sobre o tema, vale conferir:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. RECESSO FORENSE. NÃO 
COMPROVAÇÃO. DOCUMENTO IDÔNEO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, 
ocorrido em 19/9/2012, passou a adotar o entendimento de que a 
comprovação da tempestividade do recurso especial, em decorrência de 
feriado local ou de suspensão de expediente forense no Tribunal de origem 
que implique prorrogação do termo final para sua interposição, pode ocorrer 
posteriormente, em sede de agravo regimental.
2. A jurisprudência dominante desta col. Corte Superior firmou entendimento 
de que se faz necessário que o recorrente demonstre qual o período de 
recesso estabelecido pelo respectivo Tribunal, apresentando documento 
hábil a comprovar eventual suspensão dos prazos, não se mostrando 
suficiente a simples apresentação de notícia retirada de portal de notícias 
da rede mundial de computadores.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 249.576/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 25/03/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE 
INVENTÁRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO CONHECENDO DO 
RECURSO EM RAZÃO DE SUA INTEMPESTIVIDADE.
1. A fim de demonstrar a tempestividade de seu recurso, incumbe à parte 
comprovar, por meio de documento oficial idôneo ou certidão expendida 
pelo Tribunal de origem, a ocorrência de suspensão ou interrupção dos 
prazos processuais em decorrência de ausência ou suspensão de 
expediente forense.
2. A mera juntada de cópia de informações extraídas da página oficial do 
Tribunal de origem na internet não se revela suficiente para a prorrogação 
de prazo processual. Precedentes.
3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 389.309/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
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TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 25/02/2014 - gn)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO 
DO EXPEDIENTE FORENSE. NÃO COMPROVAÇÃO. DOCUMENTO 
IDÔNEO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, 
ocorrido em 19/9/2012, passou a adotar o entendimento de que a 
comprovação da tempestividade do Recurso Especial, em decorrência de 
feriado local ou de suspensão de expediente forense no Tribunal de origem 
que implique prorrogação do termo final para sua interposição, pode ocorrer 
posteriormente, em sede de Agravo Regimental.
2. In casu, a recorrente alega que houve suspensão do expediente forense 
durante os dias 28 e 29 de março, iniciando-se, assim, a contagem do prazo 
em 1º.4.2013. Todavia, a cópia de notícia divulgada no sítio do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo não se constitui meio idôneo para fins de 
comprovação de tempestividade recursal.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 555.783/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 27/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. TEMPESTIVIDADE. 
FERIADO LOCAL.
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. POSSIBILIDADE. DOCUMENTO IDÔNEO. 
CERTIDÃO OU DOCUMENTO OFICIAL.
1. A jurisprudência do STJ estabelecia que, para fins de demonstração da 
tempestividade do recurso, incumbia à parte, no momento da interposição, 
comprovar a ocorrência de suspensão dos prazos processuais em 
decorrência de feriado local, ausência de expediente forense, recesso 
forense, dentre outros motivos, não se admitindo a juntada posterior do 
documento comprobatório.
2. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 137.141/SE, Relator Ministro 
Antônio Carlos Ferreira, ocorrido no dia 19.9.2012, acompanhando o 
entendimento proferido pelo Supremo Tribunal Federal no AgRg no RE nº 
626.358/MG, Relator Ministro Cezar Peluso, DJ 23.8.2012, modificou sua 
jurisprudência, passando a permitir a comprovação de feriado local ou 
suspensão dos prazos processuais não certificada nos autos em momento 
posterior à interposição do recurso na origem.
3. No presente caso, embora o agravante alegue que juntou aos autos 
documento indicando a ocorrência de feriado local, verifica-se que a peça 
juntada (e-STJ fl. 1316) é cópia de notícia divulgada no sítio do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e Territórios- TJDFT, o que não se constitui meio 
idôneo para a comprovação de tempestividade recursal.
4. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a ocorrência 
de feriado local ou suspensão do expediente forense deve ser demonstrada  
por certidão expedida pelo Tribunal de origem ou documento oficial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 285.189/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 18/03/2013)
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3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0336498-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 639.576 / SP

Números Origem:  00707508120108260000  25092007

EM MESA JULGADO: 01/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ ANTÔNIO CERVEIRA DE MELLO RIBEIRO PINTO
AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE ADAMS RIBEIRO PINTO - ESPÓLIO
REPR. POR : CLAUDIA DE PAULA JUNQUEIRA
ADVOGADOS : MARIA DO CEU MARQUES ROSADO E OUTRO(S)

LUIZ FERNANDO AFONSO
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Rural

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ ANTÔNIO CERVEIRA DE MELLO RIBEIRO PINTO
AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE ADAMS RIBEIRO PINTO - ESPÓLIO
REPR. POR : CLAUDIA DE PAULA JUNQUEIRA
ADVOGADOS : MARIA DO CEU MARQUES ROSADO E OUTRO(S)

LUIZ FERNANDO AFONSO
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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